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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1435/2022 

  

                                                                                      Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2022. 

 

Processo nº 5093790-12.2022.4.02.5101  

ajuizado por                                       .  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 5º 

Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto 

à cirurgia de ressecção [de carcinoma basocelular]. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração do presente parecer técnico, foi considerado o documento 

médico anexado ao Evento 1, ANEXO2, Página 14, sendo suficiente à análise do pleito. 

2.  Conforme documento do CSE São Francisco de Assis (Evento 

1_ANEXO2_Página 14), emitido em 23 de novembro de 2022, pelo médico            

(CREMERJ                          ), a Autora, de 73 anos de idade, apresenta diagnóstico de 

hipertensão arterial sistêmica controlada e histórico de carcinoma basocelular desde o 

mês de agosto de 2021. Foi avaliada pela dermatologia do Hospital Federal do Andaraí, 

porém ainda sem marcação de ressecção, apresentando lesões vegetativas em região 

temporal. A maior das lesões mede 10 x 3cm e drena secreção sanguinolenta. O exame de 

tomografia de crânio (realizado em 28 de abril de 2022) não evidenciou alterações 

intracranianas, mas detectou lesões de partes moles com densidade e lobulada, no couro 

cabeludo de região parietal direita alta, sem determinar alteração significativa de calota 

craniana. A biópsia (realizada em 08 de novembro de 2021), evidenciou carcinoma 

basocelular de lesão presente em margens. Foram solicitados ressecção e retalho, sob 

anestesia geral, em caráter de urgência, devido ao risco à vida inerente à doença. Já foi 

introduzida no Sistema Estadual de Regulação – SER, para ambulatório 1ª vez – neoplasias 

da pele (oncologia).  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 
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3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do 

SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 

condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 

estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, 

informação e faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 

2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna 

comprovada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes 

eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências 

da Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 
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DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O câncer é uma enfermidade que se caracteriza pelo crescimento 

descontrolado, rápido e invasivo de células com alteração em seu material genético. Muitos 

fatores influenciam o desenvolvimento da doença, tanto os de causas externas (meio 

ambiente, hábitos ou costumes próprios de um ambiente social e cultural) como os de 

internas (geneticamente pré-determinadas), que resultam de eventos responsáveis por gerar 

mutações sucessivas no material genético das células, processo que pode ocorrer ao longo de 

décadas, em múltiplos estágios1. 

2.  O câncer da pele responde por 33% de todos os diagnósticos desta doença 

no Brasil, sendo que o Instituto Nacional do Câncer (INCA) registra, a cada ano, cerca de 

185 mil novos casos. O tipo mais comum, o câncer da pele não melanoma, tem letalidade 

baixa, porém seus números são muito altos. A doença é provocada pelo crescimento anormal 

e descontrolado das células que compõem a pele. Essas células se dispõem formando 

camadas e, de acordo com as que forem afetadas, são definidos os diferentes tipos de câncer. 

Os mais comuns são os carcinomas basocelulares e os espinocelulares, responsáveis por 

177 mil novos casos da doença por ano. Mais raro e letal que os carcinomas, o melanoma é o 

tipo mais agressivo de câncer da pele e registra 8,4 mil casos anualmente2. 

 

DO PLEITO 

1.  O tratamento ideal do carcinoma basocelular é a remoção completa do 

tumor com margens livres de comprometimento neoplásico, no entanto, em casos 

excepcionais como pacientes idosos e com estado geral muito comprometido, tratamentos 

menos agressivos podem ser considerados, principalmente em tumores de baixo risco. As 

técnicas de tratamento cirúrgico são: curetagem e eletro-cirurgia, criocirurgia, laser (dióxido 

de carbono), excisão e cirurgia micrográfica de Moh3. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a cirurgia de ressecção [de carcinoma basocelular] 

pleiteada está indicada ao manejo terapêutico do quadro clínico que acomete a Autora 

(Evento 1_ANEXO2_Página 14). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), cumpre esclarecer que a cirurgia pleiteada está coberta pelo SUS, conforme 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema 

Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: extirpação múltipla de lesão da pele ou 

tecido celular subcutâneo em oncologia (04.16.08.012-0) e excisão e enxerto de pele em 

oncologia (04.16.08.001-4). 

                                            
1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional de Câncer (INCA). Consenso Nacional de Nutrição Oncológica. 2009. 126 p. 

Disponível em: <http://www.inca.gov.br/inca/Arquivos/publicacoes/Consenso_Nutricao_internet.pdf>. Acesso em: 15 dez. 

2022. 
2 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA. Câncer de Pele. Disponível em: 

<https://www.sbd.org.br/dermatologia/pele/doencas-e-problemas/cancer-da-pele/64/>. Acesso em: 15 dez. 2022. 
3 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA. Projeto diretrizes - Associação Médica Brasileira e Conselho Federal 
de Medicina. Carcinoma basocelular. Disponível em: <https://amb.org.br/files/_BibliotecaAntiga/carcinoma-basocelular.pdf>. 

Acesso em: 15 dez. 2022. 
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3.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada 

em consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de 

gestão. 

4.   O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 

oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na 

investigação diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a 

integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção 

Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

5.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 

Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 

incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 

ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 

caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, quando publicados (ANEXO I). 

6.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde4. 

7.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que 

o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica5, 

conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de 

março de 2017. 

8.  Ressalta-se que, no âmbito do SUS, para o acesso a procedimentos 

cirúrgicos, é necessária, primeiramente, a realização de uma consulta de 1ª vez no 

ambulatório da especialidade correspondente. 

9. Acrescenta-se que, ao Evento 1_ANEXO2_Página 18, consta documento 

emitido pela Coordenação Assistencial do Hospital Federal do Andaraí, no qual foi 

informado que a Suplicante “... foi atendida pelo nosso serviço a primeira vez na data de 

21/02/2022 e inserida na fila ...”, que para acesso à cirurgia pleiteada “... existe uma fila a 

ser seguida ...” e que o HFA “... não tem como precisar uma data para a realização da 

cirurgia em questão ...”. 

10.  E, de acordo com os documentos médicos anexados ao processo (Evento 

1_ANEXO2_Páginas 14, 15, 21, 22, 24, 25 a 27, 30 e 32), verificou-se que a Requerente já 

se encontra em acompanhamento no Hospital Federal do Andaraí – unidade de saúde 

                                            
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 15 dez. 2022. 
5 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 15 dez. 2022. 



 

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

5 

 

pertencente ao SUS e com habilitação ativa no CNES para UNACON (ANEXO II). 

Portanto, é de sua responsabilidade prestar o atendimento integral em oncologia, 

preconizado pelo SUS, para o tratamento da sua condição clínica ou, no caso de 

impossibilidade, promover o seu encaminhamento à uma outra unidade de saúde apta ao 

atendimento da demanda. 

11. Por fim, elucida-se que o fornecimento de informações acerca de custeio 

não consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

É o parecer. 

  Ao 5º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, para conhecer e 

tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

JAQUELINE COELHO FREITAS 

Enfermeira  

COREN/RJ 330.191 

ID: 4466837-6 

 
 

 RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 
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